
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº                   , DE 2015 

(Do Sr. Fausto Pinato) 

 

Altera a Lei complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, que institui o 

Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte; altera 

dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213, 

ambas de 24 de julho de 1991, da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 

1o de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 

14 de fevereiro de 2001, da Lei 

Complementar no 63, de 11 de janeiro de 

1990; e revoga as Leis no 9.317, de 5 de 

dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de 

outubro de 1999, para esclarecer que as 

alíquotas de ISS aplicáveis às sociedades 

de advogados optantes pelo Simples 

Nacional sejam fixas, conforme legislação 

municipal em vigor. 

 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º. Esta Lei altera a Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

para esclarecer que as alíquotas de ISS aplicáveis às sociedades de advogados optantes 

pelo Simples Nacional sejam fixas, conforme legislação municipal em vigor 

Art. 2º. O art. 18, da Lei Complementar 123, de 2006, passa a vigorar acrescido 

do seguinte dispositivo: 

§ 27. A atividade constante do inciso VII do § 5º-C deste artigo recolherá o 

ISS em valor fixo, na forma da legislação municipal.”. 

........................................................ 

Art. 3º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 



JUSTIFICATIVA 

 

 O objetivo desse projeto de lei é esclarecer que as regras de recolhimento de ISS 

em relação às sociedades uniprofissionais continuam sendo aplicáveis inclusive aos 

escritórios de advocacia optantes pelo Simples Nacional. 

 O presente projeto de lei foi um pedido do Advogado paulista João Biazzo Filho, 

que tanto luta pela nobre classe, visando desonerar o exercício da atividade e tornar pela 

e vantajosa a escolha pelo Simples Nacional.  

 A Lei complementar nº 147/14 permitiu às sociedades de advogados a opção 

pelo Simples Nacional. Todavia, ainda resta dúvida quanto à tributação pelo ISS, para 

as sociedades optantes pelo Simples Nacional. 

 Ocorre que, tradicionalmente, o recolhimento é efetuado por valor fixo, estimado 

pela quantidade de advogados e não pelo faturamento. 

 A Tabela de Tributação do Simples Nacional, contudo, inclui alíquota de ISS, 

que pode alcançar 5%, tornando o Simples desvantajoso em relação ao Lucro 

Presumido a partir de cerca de R$ 2.160.000,00/ano ou cerca de R$ 180.000,00/mês. 

 Vale ressaltar que, a atividade contábil (cujo ingresso no Simples já havia sido 

permitido) tem garantida a aplicação do ISS fixo pela própria Lei complementar nº 123, 

em seu art.18, § 22-A. 

 Assim, propõe-se simplesmente esclarecer que as alíquotas de ISS aplicáveis às 

sociedades dos advogados optantes pelo Simples sejam fixas, conforme a legislação 

municipal atualmente em vigor. 

 A proposta visa corrigir distorção em relação aos escritórios de serviços 

contábeis, em linha com a jurisprudência do STJ. 

Ademais, a proposta tornaria o Simples mais vantajoso, como de fato deve ser, 

para todos os níveis de faturamento. 

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres pares para a aprovação deste projeto 

de lei. 

Sala das sessões, 07 de abril de 2015. 

 

 

 

______________________________________ 

Deputado FAUSTO PINATO (PRB/SP) 

 

 


